
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 42.406 - BA (2011/0209554-8)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : MILENA GILA FONTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VITORINO COSTA BEBER FILHO 
ADVOGADO : RICARDO VICENTE BASTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
- RESPONSABILIDADE CIVIL - DANOS MATERIAIS E 
MORAIS DECORRENTES DE ATRASO NA ENTREGA DE 
BEM IMÓVEL - FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF - REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - 
IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7 DESTA CORTE - DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO. 

1.- O Recurso Especial que se insurge genericamente contra decisão 
proferida pelo Tribunal a quo atrai a aplicação da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal. 

2.- No tocante à responsabilidade pelos danos sofridos pelo Agravado 
a convicção a que chegou o Acórdão decorreu da análise do conjunto 
fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do 
especial à luz do enunciado 7 da Súmula desta Corte. Destarte, em 
sede de Recurso Especial não há campo para se revisar entendimento 
de segundo grau assentado em prova, vez que o objeto de tal recurso 
é tão-somente, interpretar e unificar a aplicação do direito federal.

3.- O Agravo não trouxe argumento novo capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos. 

4. - Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 

Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy 

Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 20 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 42.406 - BA (2011/0209554-8)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : MILENA GILA FONTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VITORINO COSTA BEBER FILHO 
ADVOGADO : RICARDO VICENTE BASTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- CAIXA SEGURADORA S/A interpõe Agravo Regimental contra 

decisão (e-STJ fls. 889/892) que negou provimento ao Agravo, ao entendimento de incidência 

das Súmulas 7/STJ e 284 do Supremo Tribunal Federal. 

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que devem ser 

afastados os óbices supramencionados, porquanto "o caso fortuito e a força maior incidem 

sobre o nexo de causalidade entre o dano e a conduta do agente, vez que se trata de fato 

inevitável ou imprevisível, o que corrobora a ausência de obrigação do agente em 

responder civilmente pelos danos causados a terceiros, já que não deu causa ao 

resultado" (e-STJ fls. 908).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 42.406 - BA (2011/0209554-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- A irresignação não colhe êxito. 

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo de Instrumento nos 

pontos ora impugnados, o fez pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 889/892): 

4.- De início, no que se refere à alegação de violação dos artigos 
indigitados, impende ressaltar que, conforme entendimento 
predominante nesta Corte, não merece provimento o Recurso 
Especial que se insurge genericamente contra julgamento 
proferido pelo Tribunal a quo. Cabe ao recorrente demonstrar 
com transparência e objetividade as razões pelas quais a norma 
infraconstitucional foi contrariada. Outrossim, é imprescindível a 
indicação dos dispositivos tidos por violados. O que de fato não 
ocorreu no caso em exame. Nesse caso, incide o óbice da Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal, perfeitamente aplicável a 
espécie: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia". Nesse sentido: 

PROCESSUAL. ACÓRDÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. INTERPOSIÇÃO. AGRAVO 
INTERNO. APRECIAÇÃO. COLEGIADO. PREJUÍZO. 
AUSÊNCIA. CIVIL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. 
ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. LUCROS CESSANTES. 
CABIMENTO. QUITAÇÃO PARCIAL. PROPORCIONALIDADE. 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. INEXISTÊNCIA. [...]. II - A 
argüição de afronta ao artigo 535, incisos I e II, do Código de 
Processo Civil, deve indicar os pontos considerados omissos e 
contraditórios, não sendo suficiente a alegação genérica, sob pena 
de aplicação do enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
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Federal. [...].

(REsp 808.446/RJ, Rel. Ministro CASTRO FILHO, DJ 23.10.06)

5.- Quanto à alegação de inexistência de responsabilidade quanto 
aos danos sofridos pelo Agravado a convicção a que chegou o 
Acórdão decorreu da análise do conjunto fático-probatório, e o 
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do 
mencionado suporte, obstando a admissibilidade do especial à luz 
do enunciado 7 da Súmula desta Corte. 

Destarte, em sede de Recurso Especial não há campo para se 
revisar entendimento de segundo grau assentado em prova, vez 
que o objeto de tal recurso é tão-somente, interpretar e unificar a 
aplicação do direito federal. 

6.- Pelo exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do CPC, 
nega-se provimento ao Agravo. 

5.- Embora evidente o esforço da Agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de 

acordo com a jurisprudência desta Corte devendo portanto, a decisão agravada, ser mantida 

por seus próprios fundamentos. 

6.- Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0209554-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 42406 / BA

Números Origem:  200333000232755  232915320034013300

EM MESA JULGADO: 20/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : MILENA GILA FONTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VITORINO COSTA BEBER FILHO
ADVOGADO : RICARDO VICENTE BASTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : MILENA GILA FONTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VITORINO COSTA BEBER FILHO
ADVOGADO : RICARDO VICENTE BASTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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